REGIMENTO INTERNO DO HOSPITAL E MATERNIDADE TEREZINHA DE JESUS
CONSIDERAÇÕES 
O Regimento Interno do Hospital e Maternidade Terezinha de Jesus - HMTJ é formado pelo Código de Conduta e Ética, que é voltado a todos os profissionais e usuários da instituição, bem como pelo Código de Postura dos Estudantes e Instruções Normativas que regem situações específicas dentro do hospital.
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1. PALAVRA DO PRESIDENTE 
Este código se apresenta como um instrumento de fundamental importância para nortear as ações e tomadas de decisão nas relações entre os diversos públicos do HMTJ.

É intuito deste código, ainda, sensibilizar e mobilizar, individual e coletivamente, para haver transparência nas relações, a integridade e respeito mútuo como princípios fundamentais, na busca da humanização e qualidade de vida.

É obrigação de todas as pessoas que trabalham neste Hospital observar e cumprir as regras e responsabilidades estabelecidas neste documento, nas diversas situações em que estejam envolvidos os interesses do HMTJ.

A violação de qualquer preceito constitui-se motivo suficiente para o rompimento de contrato firmado com o HMTJ.

2. MISSÃO, VALORES E VISÃO

MISSÃO - Buscar Excelência na assistência à saúde, para todos os grupos sociais de Juiz de Fora e região, apoiada em programas de ensino e pesquisa.
VALORES 
Competência - Fornecer os recursos necessários para o desenvolvimento e a capacitação de seus profissionais.
Conhecimento - Prover o conhecimento necessário aos clientes de ensino e pesquisa, atendendo às expectativas das instituições parceiras e das organizações de fomento.
Ética - Agir de forma ética, respeitando o meio ambiente e os valores da organização, dos indivíduos e da sociedade.
Filantropia - Atender aos grupos sociais mais carentes da comunidade, estimulando ações de prevenção e promoção da saúde, e cumprindo com o seu compromisso social.
Humanização – Tratar os pacientes, seus familiares e acompanhantes com respeito e dignidade, compreendendo suas preocupações e seus anseios por informações precisas.
Inovação – Investir continuamente em novas tecnologias e em metodologias de trabalho inovadoras que facilitem a prevenção e a promoção da saúde.
Profissionalismo – Desenvolver ações continuadas de melhoria organizacional, objetivando o comprometimento, a satisfação e a valorização de todos os profissionais.
Qualidade – Prestar assistência à saúde que atenda às necessidades e às expectativas de seus clientes e parceiros.
Sinergia – Manter um bom relacionamento com prestadores de serviço e fornecedores, baseado na confiança mútua e no compartilhamento da visão de futuro.
Sustentabilidade – Ampliar e otimizar os recursos disponíveis, compatibilizando-os com os objetivos de desenvolvimento da Instituição.
VISÃO 2012 - Ser uma instituição de ensino, pesquisa e assistência à saúde, de referência regional e reconhecida nacionalmente.
3. CÓDIGO DE CONDUTA E ÉTICA DO HOSPITAL E MATERNIDADE TEREZINHA DE JESUS
CAPÍTULO I – INTEGRIDADE PROFISSIONAL E PESSOAL

Art. 1º . A integridade profissional e pessoal deve fazer parte de todas as ações das pessoas que trabalham no Hospital e, para garantir a veracidade das informações aos clientes internos e externos, estas pessoas devem atuar com honestidade, competência, discrição e sinceridade, sempre em equipe e em defesa dos interesses da Instituição.

Parágrafo único. Para minimizar danos ao trabalho em equipe, erros cometidos devem ser comunicados imediatamente ao superior hierárquico.

Art. 2º. A Diretoria do Hospital está aberta a sugestões, denúncias e críticas construtivas que visem ao aprimoramento dos serviços e da Instituição e das relações de trabalho.

Art. 3º. Com objetivo de zelar pela boa imagem do Hospital e pelo bom clima organizacional, não serão aceitos:

I – A demonstração de atitudes que discriminem pessoas em decorrência da cor, do sexo, da religião ou da falta dela, da origem, da classe social, da idade e da incapacidade física ou mental;

II – A prática de comércio ou de prestação de serviços particulares, no recinto do Hospital;

III – A utilização, para fins particulares ou para repasse a terceiros, de tecnologia, metodologia ou know how, bem como de outras informações de propriedade do Hospital ou por ele obtida;

IV – A utilização de equipamentos, ou de outros recursos para fins particulares;

V – As conversações sobre assuntos inadequados de caráter institucional, ou não, em locais de circulação de pessoas, no Hospital, ou fora dele;

VI - A má utilização do tempo de trabalho, mediante conversas não relacionadas a este, ou mediante permanência fora do local de trabalho, sem justificativa;

 VII – O desrespeito às orientações do Trabalho da Medicina do Trabalho, bem como as instruções normativas, em anexo, os dispositivos que normatizam a segurança e a proteção de todos os que trabalham no Hospital, de seus pacientes, acompanhantes e visitantes;
CAPÍTULO II – DO PATRIMÔNIO DO HOSPITAL

Art. 4º. A utilização dos objetos, do material e de equipamento, que constituem o patrimônio do Hospital, deve ser feita com atenção e cuidado pelos usuários.

Art. 5º. Cuidados maiores devem ser tomados com o material perfuro cortante, ou contaminado.

Art. 6º - Não será aceito desrespeitar as regras do Setor de Patrimônio do Hospital, usar componente do patrimônio em benefício próprio, retirá-lo sem autorização do local de trabalho, nem omitir informações sobre seu extravio.
CAPÍTULO III – DA RELAÇÃO COM OS PACIENTES E SEUS ACOMPANHANTES

Art. 7º. A finalidade do HMTJ é realizar um atendimento humanizado, com qualidade, respeito e profissionalismo. Dessa forma, os profissionais que nela atuam devem se identificar com seus valores e aplicá-los no seu cotidiano.

Art. 8º. Nas relações com os pacientes e seus acompanhantes não serão aceitos:

I – A omissão em atendê-los devidamente, uma vez que aqueles que fazem a opção de trabalhar em um hospital, não têm o direito de, sob qualquer pretexto, omitir-se e abandonar o atendimento;

II – A negligência ou imprudência na execução das atividades, ou serviços que coloquem em risco a segurança dos atendidos;

III – Opiniões infundadas, ou de caráter pessoal, sobre as condições de saúde do paciente, bem como comentários, dentro ou fora do Hospital com pessoas que não estejam envolvidas no respectivo caso clínico.
CAPÍTULO IV – DAS RELAÇÕES COM OS COLEGAS DE TRABALHO

Art. 9º. As relações com os colegas de trabalho devem ser fundamentadas no respeito mútuo, na honestidade, na cortesia e na lealdade, uma vez que o princípio básico de relacionamento profissional no Hospital é o trabalho de equipe integrado em um ambiente harmonioso.

 Art. 10. Na relação com os colegas de trabalho não serão aceitos:

I – Denegrir a imagem de colegas, fazendo comentários e críticas sobre sua conduta pessoal, ou sobre seu desempenho profissional;

II – Iniciar boatos, falsas informações e similares, ou dar continuidade a eles;

III – Boicotar ou dificultar procedimentos de trabalho, bem como a execução de serviços levados a efeito por colegas de trabalho e omitir informações que facilitem, ou ajudem, o colega a executar suas funções.
CAPÍTULO V – DO AMBIENTE DE TRABALHO

Art. 11. Como hábito prejudicial à saúde, o fumo é proibido em locais públicos, auditórios, reuniões, transporte coletivo e ambiente fechado. Em algumas localidades, o fumo é disciplinado por normas legais. Todos os fumantes, nas dependências do Hospital, devem respeitar essas normas.

Art. 12. A alimentação deve ser feita nos locais adequados, tais como cantina e refeitórios, sendo vedada nos locais reservados à prática hospitalar.
CAPÍTULO VI – DO SIGILO PROFISSIONAL

Art. 13. Nos termos do que dispõe a normatização do sigilo médico, constitui obrigação de todos, dentro e fora do Hospital, manter sigilo sobre todas as informações relativas ao paciente, quer mediante diagnóstico e exames, quer obtidas mediante outros procedimentos pertinentes ao exercício profissional.
CAPÍTULO VII – DAS RELAÇÕES COM O MEIO AMBIENTE

Art. 14. Sendo a preservação ambiental um dos pilares do conceito de saúde, todos os profissionais que trabalham no Hospital deverão empreender ações que tragam resultados favoráveis à preservação ambiental e dos recursos ambientais, bem como responsabilizar-se pelo cumprimento das normas pertinentes, tais como coleta seletiva e consumo consciente de água e energia, evitando danos à sociedade e à imagem do Hospital.
CAPÍTULO VIII – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 15.  A ação, a omissão, ou conveniência que apliquem em desobediência, ou inobservância das disposições do Código de Conduta e Ética e demais normas do HMTJ serão consideradas infração à ética. As penalidades a que os infratores estão sujeitos são:

I – advertência verbal;

II – advertência por escrito;

III – suspensão

IV – demissão por justa causa.

Art. 16. O HMTJ conta com um Comitê de Ética, presidido por um membro da diretoria do Hospital e composto pelos coordenadores das áreas administrativas, produtivas, assistencial e apoio.

Art. 17. As reuniões do Comitê de Ética são realizadas por convocação de seu presidente.

Art. 18. Os casos omissos nesse Código serão resolvidos pelo Comitê de Ética ou, em situações que demandem urgência, pelo diretor do mesmo Comitê ou de seu substituto.

4. NORMAS E CONDUTAS PARA OS ESTUDANTES

CAPÍTULO I -  CONDUTA QUANTO ÀS POLÍTICAS INSTITUCIONAIS

É responsabilidade do estudante:


a) Respeitar e cumprir as determinações da Instituição deliberados através de Portarias, Regimento, Resoluções Internas e outros;


b) Cumprir correta e pontualmente as solicitações feitas pela Instituição;


c) Conhecer, respeitar e cumprir as normas internas das Instituições Parceiras Conveniadas;


d) Recorrer aos setores próprios do HMTJ para solucionar conflitos, respeitando o organograma da Instituição;


e) Cumprir rigorosamente o disposto nas cláusulas do contrato de prestação de serviços educacionais;


f) Manter em sigilo a senha pessoal de acesso à rede, evitando assim, as penalizações possíveis.


g) Manter atualizados seus dados cadastrais junto à Instituição.


h) Cuidar do seu desempenho acadêmico;


i) Acompanhar e cumprir os compromissos previstos no Projeto Político Pedagógico para a integralização do seu curso, a fim de estar apto a colar grau.

CAPÍTULO II - CONDUTA DAS RELAÇÕES PESSOAIS E PROFISSIONAIS

É responsabilidade do estudante:


a) Comparecer pontualmente às atividades acadêmicas.


b) Ser cordial no tratamento com todos aqueles envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. 


c) Assumir os seus atos, não atribuindo seus erros ou malogros a outrem, ou a circunstâncias ocasionais.


d) Defender o absoluto respeito pela vida humana.


e) Assumir as atividades a ele atribuídas.


f) O estudante da área da saúde está obrigado a guardar sigilo sobre os fatos de que tenha conhecimento por ter visto, ouvido, ou deduzido, no exercício de sua atividade junto ao paciente. (a quebra de sigilo só é admissível por justa causa, por imposição da justiça, ou por autorização expressa do paciente, desde que não traga prejuízo ao mesmo).


g) Zelar pelos documentos dos pacientes, impedindo o manuseio, ou o conhecimento de prontuários, papeletas e demais folhas de observações clínicas, sujeitas ao sigilo profissional.


h) Apresentar-se condignamente, com atitudes que demonstrem ao paciente o interesse e o respeito que merece.


i) Ter atenção e respeito para com os colegas e para com todo o corpo de professores e funcionários, visando à convivência harmoniosa entre todos.


j) Responder civil, penal e administrativamente por atos danosos ao paciente e que tenham dado causa por imprudência, negligência ou imperícia.

É vedado ao estudante:


a) Realizar atos de discriminação de qualquer pessoa por questões de religião, raça, sexo, nacionalidade, condição física ou social, bem como pela opinião política ou de qualquer outra natureza.

b) Pactuar com os que exercem ilegalmente a profissão, favorecendo a sua mercantilização.


c) Realizar experimentos de qualquer natureza sem que sejam supervisionados por seu supervisor orientador responsável.


d) Realizar pesquisas ou experimentos com seres humanos sem que a pesquisa obedeça às normas internacionais e sem que seja submetida à aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa da FCMS/JF.


e) Limitar os direitos do paciente por decisão própria ou de seus responsáveis. 


f) Receber quaisquer honorários das pessoas as quais atende pelo exercício de sua atividade acadêmica.

CAPÍTULO III - CONDUTA EM RELAÇÃO AOS ESPAÇOS FÍSICOS E CENÁRIOS DE PRÁTICA 

É responsabilidade do estudante:


a) Utilizar e manter conservadas as dependências físicas, destinadas ao pleno desenvolvimento de suas atividades acadêmicas.


b) Respeitar e zelar pelo patrimônio da Instituição, responsabilizando-se pela reposição do bem que for danificado, de acordo com as normas institucionais.

c) Comportar-se adequadamente na Instituição, observando normas, tais como: não sentar nas escadas, impedindo assim a circulação normal pelo local; evitar circulação ociosa que perturbe o bom desenvolvimento das aulas e/ou atividades acadêmicas.


d) O estudante deve estar sempre atento quanto ao timbre, ao tom e à altura de voz, pois estes devem se adequados um ambiente tranqüilo em todos os cenários de atuação acadêmica, quais sejam: faculdade, hospital, ambulatórios, Unidades Básicas de Saúde (UBS), entre outros, onde gritos e alardes não são condizentes. O estudante deverá estar atento para com sua conduta dentro de todas as unidades assistenciais, desde os ambulatórios até as de maior complexidade, a fim de proporcionar o repouso e a serenidade necessários aos pacientes.

CAPÍTULO IV - CONDUTA QUANTO À APRESENTAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL

É responsabilidade do estudante:


a) Exercer suas atividades práticas, devidamente uniformizados. O uso do jaleco branco e dos sapatos fechados é indispensável em todas as atividades que envolvam o manuseio de produtos e substâncias; em aulas práticas e em todas as atividades da prática profissional, por propiciar uma proteção bilateral (estudante e pacientes). Só será permitida, portanto, entrada e permanência do estudante nos campos de aulas práticas e de estágios (em hospitais, UBS, clínicas, laboratórios) que esteja usando o jaleco de mangas compridas, roupas brancas e sapatos fechados.

É importante que o estudante faça o uso adequado da roupa branca, desde o início de sua formação. Assim, ele estará sempre pronto e adequadamente vestido para freqüentar todos os cenários necessários à sua formação profissional.


b) Manter as mãos sempre limpas e bem cuidadas. As unhas devem estar sempre limpas e bem aparadas. Na pele não deve haver lesões e, em caso de alguma ferida, devem-se usar luvas.


c) Compreender e tolerar algumas atitudes ou manifestações dos pacientes, lembrando-se de que tal comportamento pode fazer parte de sua doença. 

d) Ter paciência e calma, agindo com prudência em todas as ocasiões.


e) Demonstrar respeito e dedicação ao paciente, jamais esquecendo sua condição de ser humano, ouvindo-o com atenção, mesmo que as queixas apresentadas não tenham relação aparente com a sua doença.

É vedado ao estudante:

A entrada e permanência nos campos de aulas práticas e de estágios, usando:

· Bonés ou similares;

· Bermudas de qualquer comprimento;

· Saias acima do joelho;

· Mini- blusas, “blusas de frente única” e decotes;

· Chinelos ou similares;

· Sandálias ou sapatos abertos;

· Camisas sem mangas;

· Roupas transparentes.

O uso de piercing, conforme a NR/MS é desaconselhável, por facilitar contaminação.

Fazer advertências ou reclamações ao pessoal de setor saúde no tocante às suas atividades profissionais. Se considerar necessário, reportar-se ao seu superior imediato, comunicando-lhe o fato.  

CAPÍTULO V - DO REGIME DISCIPLINAR
Caso o estudante venha a desrespeitar qualquer norma estabelecida neste instrumento normativo ele estará sujeito às penalidades previstas no Regimento Interno da Instituição.

5. ANEXO I - INSTRUÇÃO NORMATIVA 01/2008 - HOSPITAL E MATERNIDADE TEREZINHA DE JESUS

O Diretor Geral do Hospital e Maternidade Terezinha de Jesus – HMTJ, no uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de regulamentar o acesso e conduta de usuários e servidores no âmbito desta unidade hospitalar, resolve:

CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO DOS USUÁRIOS E SERVIDORES

Art. 1º. Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se usuário toda pessoa que necessite dos serviços disponibilizados pelo HMTJ, bem como seus acompanhantes e aqueles que, por qualquer motivo, realizem visita a este hospital.

Art. 2º. Consideram-se servidores todos os empregados e prestadores de serviço, tais como médicos,  professores, estudantes, estagiários e acadêmicos que realizam atividades no HMTJ.  

CAPÍTULO II – DO ACESSO

Art. 3º. Apenas será permitido o acesso dos servidores e dos estudantes com a apresentação de crachá, fornecido pelo HMTJ.

Art. 4º. Os alunos e estagiários devem ingressar pela portaria de emergência.

Art. 5º. Os médicos, professores e alunos que assistirão aulas em ambulatórios poderão ingressar pela porta principal.

CAPÍTULO III – DO CONTROLE DAS PORTAS

Art. 6º. A porta que dá acesso ao setor de Fisioterapia ficará trancada à chave e será controlada pelos setores de Medicina Nuclear e Fisioterapia.

Art. 7º. A porta de acesso ao Centro de Parto deverá ficar trancada e a entrada ao setor será controlada pela recepcionista.

Art. 8º. A porta de acesso ao setor de imagem, pela portaria principal, deverá ficar trancada e o acesso será liberado pelos funcionários da recepção apenas para pacientes e seus médicos responsáveis.

Art. 9º. A porta do CTI deverá ser fechada e o acesso controlado pelos médicos e funcionários do setor.

CAPÍTULO IV – ESTACIONAMENTO

Art. 10. Os veículos de usuários e servidores poderão ficar estacionados no pátio do HMTJ, mediante pagamento de taxa de estacionamento, cujos valores serão afixados na guarita situada na entrada do Hospital.

Art. 11. As cargas e descargas de materiais e de equipamentos serão realizadas, entretanto, através do portão lateral, que será controlado pelo setor de manutenção.

CAPÍTULO V – VESTUÁRIO

Art. 12. Os médicos e professores devem usar jaleco branco nas dependências do HMTJ.

Art. 13. Os alunos e estagiários oriundos de qualquer faculdade devem usar roupas e sapatos brancos, além de jalecos.

CAPÍTULO VI - RESPEITO ÀS NORMAS

Art. 14. Todos os usuários devem respeitar o Regimento Interno, Código de Conduta e demais normas do HMTJ.

Art. 15. Todos os médicos devem aceitar a presença de acadêmicos, apesar de não terem obrigação de ensinar-lhes qualquer ofício.

Art. 16. Todos os acadêmicos devem tratar com respeito os profissionais que trabalham no HMTJ. 


5. ANEXO II - INSTRUÇÃO NORMATIVA 02/2008 - HOSPITAL E MATERNIDADE TEREZINHA DE JESUS

O Diretor Geral do Hospital e Maternidade Terezinha de Jesus – HMTJ, no uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de regulamentar o acesso e conduta de usuários e servidores no âmbito desta unidade hospitalar, resolve divulgar as seguintes informações:

CAPÍTULO I - INFORMAÇÕES GERAIS

SETOR DE QUALIDADE - Busca a melhoria contínua dos processos internos, viabilizando um atendimento de excelência ao cliente interno e externo.

SETOR DE SEGURANÇA DO TRABALHO - Zela pela integridade física do trabalhador, procurando eliminar os riscos que podem causar acidentes de trabalho.
SETOR DE ATENÇÃO AO CLIENTE – Busca acolher o cliente externo, garantindo um atendimento humanizado de qualidade, durante sua permanência no Hospital. É função desse setor, ainda, acolher o cliente interno e ajudá-lo a solucionar problemas que ocorram no seu dia-a-dia e proporcionando-lhe o conforto de usufruto de um ambiente de trabalho saudável e amigável.

SETOR DE HOTELARIA – Busca fornecer os insumos necessários para a execução das atividades de hotelaria hospitalar, proporcionar uma alimentação saudável e de qualidade para todos os pacientes e funcionários, fornecer o enxoval adequado, higienizar os ambientes e humanizá-los.
SETOR FINANCEIRO – Busca desenvolver as atividades no processamento das despesas, na coordenação e no controle dos registros de entrada e de saída. Procura a conciliação bancária para o gerenciamento dos recursos, bem como atendimento interno dos empregados e externo dos fornecedores.

DEPARTAMENTO PESSOAL - O Departamento Pessoal busca coordenar, controlar e supervisionar os assuntos relativos ao cadastro à lotação, à remuneração, á folha de pagamento, á seguridade social e aos benefícios pertinentes aos empregados do Hospital.

CAPÍTULO II – PROCEDIMENTOS PARA  PAGAMENTOS  DE FUNCIONÁRIOS 
A data de entrega dos comprovantes de pagamento referentes ao adiantamento e ao pagamento mensal, assim como a entrega do vale transporte será divulgada com antecedência e anexada aos quadros de aviso e ao relógio de ponto. Nesse mesmo período, o Departamento Pessoal funcionará de 06:30 às 17:00 horas.

O horário de 6:30 às 17:00 horas será exclusivo para funcionários do turno noturno, que encerrarem suas atividades nesse período.

É obrigatório e de interesse próprio que todos os empregados se apresentem ao Departamento Pessoal para assinar seu comprovante de pagamento, sua folha de ponto, seu comprovante de entrega de vale-transporte e de alimentação
CRITÉRIOS PARA ABERTURA DE CONTA PARA RECEBIMENTO DE SALÁRIOS 
 Os salários serão creditados diretamente na conta do empregado no Banco do Brasil.O empregado novato receberá por meio de cheque diretamente na tesouraria até completar os 3 meses da experiência. Ao vencer a experiência o empregado deverá providenciar a abertura de conta salário ou conta corrente (a critério) no Banco do Brasil, agência 0024-8, munido de xérox dos seguintes documentos: carteira de Identidade, CPF (atualizado), comprovante de residência (preferência em nome próprio), carteira de trabalho.


 

Juiz de Fora, 08 de julho de 2008.


Diretor
